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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
DrvrsÃo DE LrcrrAçõEs E CoNTRATOS

CoNTRATO No 37l2020/FMS

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO, O FUNDO MUNICIPAL DE

SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES E A
EMPRESA S D DE A FERREIRA & CIA LTDA ME,
DECORRENTE NO PREGÃO ELETRôNICO
09l2o2olÍMs,

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES, inscrito no CNPJ sob o no

11.389.85U0001-94, com sede à Avenida Liberdade, S/N, Bairro Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das
DoresisE, doravante denominada simplesmente CONTRATATANTE, representado por seu Gestor, o Sr. IRAN
PINTO ANDRADE, portador da Cedula de Identidade no 736.724 SSP/SE e inscrito no CPF sob o no 357.082.555-87
qSP/SE, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa S D DE A FERREIRA & CIA LTDA ME, inscrita no

\,JPJ no 26.889.181/0001-42, com sede à Avenida A, S/N/, Galpão, Bairro Dom Helder Camara, CEP: 55293-970,
Garanhuns/PE, neste ato representada pelo seu Socio Administrador, o Sr. SILVANDRO DIEGO DE
ALBUQUERQUE FERREIRA, poftador da Cédula de ldentidade no 7.679.226 SDS/PE e inscrito no CPF sob o no

077.955.624-4L, doravante denominada CONTRATADA, tem justo e acordado entre si o presente Contrato de
fornecimento, de acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de
2002, e, subsidiariamente pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei ComplementaÍ no 173, de 14 de
dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais e as cláusulas
e condições a seguir estabelecidas:

cúUsuLA PRTMEIRÂ - Do oBJETo

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de
equipamentos e materiais permanentes destinados ao Centro de Saúde Dr Lauro de Brito Porto,
Cêntro de Saúde Dr Milton Calumby Tourinho, Clínica de Saúde da Família Maria Adalula da Costa,
Posto de Saúde Maria Adeli santos, Posto de Saúde Maria Dalva RodÍiguês sobral, Unidade de Saúde
da Família Alberto Menezes Prado, Unidade de Saúde da Família DÍ rai Carvalho, Unidade de Saúde
da Família Heribaldo dos Santos, Unidade de Saúde da Família losé Alves de Souza, Unidade de
Saúde da Família José Brito dos Santos do município dê Í{ossa Senhora das Dores/SE, conforme
Proposta no 11389.851000/119O-Ol do lt'linistério da Saúde, de acordo com as especificações constantes

1-.o Edital de Pregão Eletrônico no 09/2020/FMS e seus anexos, e proposta da Contratada, de acordo com o art. 55,
XI da Lei no 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os
fins de direito.

cLÂusuLA SEGUNDA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA

2,1, As despesas oriundas do objeto deste Contrato, correrão à conta dos recuEos orçamentários do Orçamento
Programa de 2020, do Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores/SE com dotação suficiente,
obedecendo a seguinte classificação:

FOITTE
RECURSOS

12140000

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR

3.1. Pela perfeita e fiel execu@o do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, o valor
global de R$ 10.340,00 (dezessete mil, duzentos e cinqüenta reais), conforme especificações abaixo:

{

UXIDADE
ORçAMET{TÀRIA

r CLASSIFICÂCAO
I ECOI{OMrCÂ

32040 1054 .14905200

I
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ESTADO OE SERGIPE
HUIIICÍPIO DE Í{OSSA SENHORA DÂS ÍX)RES

DIVISÃO DE LICITAçõES E CONTRATOS

VL UXIT VL. TOTALrm OI,ATT IIARCAITEI

1.060,00UND 02 BÊGEI- $o,m06
BBmCIJRO/TRIFTCAmR

RERIftRADo, PRESSÃO @tUÍ{Â
snsLE

10 TttsOí'|ED 1{0,m 1.2t00,0074
ESCÁDA OM 2 DEGRÁI.,IS,

@NFECCTO|'|ADAEr4@
noxm\rE-

UND

4.500,0003 coÍ{suL 1.Ín 00
GETÂDEIRÁy'RERIGERÂM&

O{PÁtrIDADE ÍItrMIiIA DE 26ü. A
29ÍL

UND15

Tu8ottD 1.680.00 1.680,00UND o120

MESAGITtrMLÓGICA
coflfficcroÍ{Am EIí Aço INo)Ç
IrrovE- PossLrl GAEIIEIE @l,l

FORTAS E GAVETÀS

1.700,00 1.700,00t rÍ) 0r AOC25
TE-EVISOR. MÍMirc DE 41" TIPO
LED, Míq CO$'ERSOR TXGITÂI-
ENTRÂDÀS trr{r, US4 RI.ril)-

10.340,00TUTAL

3.1. N6 preços estão induÍJa todas as despesas de saláric e enGrgos sociab, fiscais e @merciais, bem omo
quaisquer outras iÍdispensaveis a perfeib o.rmÊiÍnento das obrEa@ dem.Írentes deste Contrôto, exceb os
impostos e 6 taxasr quando adiaíveis, qrjas alhuotas deveÍão estar informadas separadamente.

cúusrru qTARTA - Dos RE rt srEs E REt rsÃo Do§ pREços

4.1. Os pÍeç6 d6 mateÍiab permanentes, objeto ô Contrato, p€rmaneceÍão irreajustáveis durdnte a vigência
contratual.

cúlrltur-A et rrYTA - DA vrcÊNcr^

5.1. O prazo de ügrência do contrdb sera ate 31 de dezenrbro &.2O2O, por se trâtar de fomecimenb, não
podeÍdo excedeÍ ao respecti/o o(ercjcio finarreiro. ms tÊmms & arL 5/ da L€j no 8.6i66/93,

eÁusuue sgn - DÂs oBRrcAçóEs DA CoNTRATADA

6.1. A Contratada deve Gmprir bdas as obrigEçõ€s constantes no Edibl, seus anexo§ e sua prop6ta, assumindo

coÍno exclusivamente seus c Íiscos e as despesm deconentes da boa e perfeita exeo.@ do objeb e, airda:

6.1.1. Efrtar a entse$ do obj€b eÍn peífeibs coÍtdiÉes, onfonrn espedficações, prazo e local @nstantEs no

TerÍno ê R#nciê seus ano(o6, Ílcompanhado da repectiva nota fiscal, na qual onsürfo as indicações

reÍerentes a: nata, fabriante, ndelo, prdência;
6.1.2. R6poÍEatilizar-se pelos ücirx e danos de@nentes do objeto, de aordo com (,s artigos 12, 13 e 17 a 27,

do Codigp ê Defusa do CoÍrsumktor ([ei no 8.078, de 1990);
6.1.3. Repanr, conigir, reíÍDver ou substihir, à sras expersas, m total ou eÍn parte. o obieto do CoÍtrab em

qr" * ,ãn.ár". úclr, a"rut* ou in@rÍ€Ées, durante o prazo d€ vigência da garantia dada, estipulada na

proposta da Contratada;
b.f .C. Comunkar à Contratante. no prazo miáxirm de 24 (vinte e quatso) horas que arÍt€ede a data da enüega, os

Ínotlvor q.,e imposdbilitem o crlmprlmeno tto prdzo previsb, @m a devida coínpÍovaÉo;
6.1.5. Iúcar preposb para represeflta-la durante a o<ecução do conuato'
À.i.0. prg"#ne; Oos à;rios, encargos sociitis, taxas, fomeciÍneÍto dos ÍnateÍiais necessiírio§ e deÍnais despesas

exigidas para a o<eor6o do fonreciÍneflto, será de resporsatilkíade da Conratada;
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DIVISÃO DE LICTTAçõES E CONTRÂTOS

6.1,7. Responsabilizar-se pelos darm causados diretamente a Contratante ou a terceiros decorrentes de sua cxlpa
ou dolo na qeo.(Éo do Conffi não exdúrdo or reduzin& Ê<<a respoflsabilida& a fiscdiza@ an o
aompanhamenb pela Contratante.
6.1.8. RespoÍEabilizar-se por evenhlais mutbs, municipait estãduais e federais, decorrentes de fultas por ela
cometidas na €,€cução do Contrab;
6.1.9. Responsabilizar-se pda obtenSo de Afuarás, Ucenças ou qusqueÍ outros TeÍmos de AútorizaÉo que se
façam necessiáric à oreo@ do ConEato.
6.1.10. Não trarrferir a outsem, m bdo ou em parte, o Oonb-ato firnrado com a Conffinte, sem préúa e
expressa anuêrrcia desla.
6.1.11. Não realizar associação com outrem, cessão orj transferência total ou parcial, bem omo a fusão, cisão ou
incorpora@, sem tráda a oçressa anuêncja do Contrdtante.
6.1.12. Manter. durante toda a o<ecuÉo do ont-ato, as exigências de habilitaÉo ou condiçõe deteíminadas no
procedimento da licita6o que deu origem ao pÍ€sente ConEato, sob pena de sua rescisão e aplicafro das
penalidades ora pre^,istas.

CLÂI'SUI.A SÉTIÍT{A. DAS OBRIGAçÕCS DO COTTITRATAÍ{TE

7.1. O COrTRAHÍ|TE, durante a vigêncja de§e Contrato, comprornete-se a:

7.1.1. Receber o objeto no prôzo e condições estabdecj&s no EdiEl e sets ano«c;
7.1.2, Yefifrât minuciGaÍnerÊe, m pÊzo fxado, a conÍoímidade do6 bens r€cebidos pÍovisoriarneÍte com as

especificaÉes constantes do Edital e da pÍopcb, para firs de acei@o e receHmento detrnitito;
7.1.3. C-omunicar à Contratada, por esoito, sobre impeúeições, hlhas ou irregularidades verificadas no objeto
fomecido, para que seja substitríCo, reparado ou conigido;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o oimprimento das obriga$es da ContEtada, atraves de comissão/servidor
especialmente designado;
7.1.5. Efetuar o pagErnento à ConÍatada no vdor correspoÍdente ao forneciÍnento do objeto, m prazo e forma
estabeleddls noEdital e setr ano<os;
7.1.6. A Administ-afo não respondená por quaisquer @mpromissos assumidos p€la Contratada com terceiros,
ainda que virnrlados à exeolÉo do presente Termo de Contrab, bêm coÍÍro por qua§uer dano causado a

terceiros em deconência de ato da Conbabda, de seus empregado§, preposbs ou subordinadG.

cúusuu orÍAvA - Do AcoÍrtpANHAlrtElrro E DA FrscALu çÃo

8,1. Nos termos do art. 67, Lei no 8.666, de lE)3, será designado repres€ntante para acompanhar e fiscalizar a

\-. entregô dos berE, amtaÍdo eÍn regisüo lróprio todas as ocorràEias rdacbnadas com a exeanfo e determinando
o que for neaessárb à regularização de Íalhas ou defeibs ob6eívad6.

8.2. A fiscaliza@o de que tratâ esE iteín rúo qdui nern rduz a responsatilidade da Confatada, indu6ive perante

teÍceiros, por qualquer inegularidade, ainda que res-dtante de impeÍfei$es técnicas ou úciG reditftoÍios, e. na

ocorrência desu, não imdica em conesponsatÍlidade da AdministraÇo ou de seus agefltes e prepostos, de
conformidade com o arL 70 da Lei no 8.666, de 1993.

8.3. O represenbnte da Mministrafo anotaÉ em registo próprio todas as oonências relacj,onadas com a
execuÉo do contato, indicando dia, rnês e aÍp, beín corro o ÍxFre dc furrionáric evenh.lalÍn€nte enrrcMdos,
determinando o que for necessiário à regularizaÇo das falhas ou defuitos obsenrados e encaminhaído os
apontamentos à aubÍidade @m@nte para as proúd&rcias cabíveis.

cúrrsulÁ Í{oÍ{A - DAs colDrçõEs rrc RETcEBDTEiÍro

9.1. O prazo de entrega dos bers é de 10 dias, @ntados da assinafura do contrab em remessa única, na

SecÍetaria Munkjpal de Saude, localizada na Avenida Liberdade, no 226, Baino CentÍo, Nossa Senhorô das Dores.

9,2. A(s) empresa(s) vencedora(s) deryerá(ão) entregar os materiab permanentes em conformidade com o
descÍito no Ar€xo I, @endo o contratante no ab da enbega, rejeitar a entrega daquilo que estiver em
desconformidade com a especificafo, sem qudquer prejuízo para o fundo Municipal de Saude.

I
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9.3. No câso eín quê os equipaÍnentc e ÍnãteÍhis peÍmanentes foron repita<lm por nfo esilaran em
conformidade com o describ rD Aner(o I, a(s) ernprea(s) vencedora(s) de,era(ão) enbegar os Ínateriab
permanentes m pÍirzo miáximo de 05 (cinco) dias lrteis.

9.4. A(s) empÍesa(s) venedora(s) devená(a) apresentar a garantia mínima de 01 (um) ano do fabricante,
contado a partir da dab do recebimenb dos equiparÍsrtos e rnateriais perÍnanentes

cúusuu DÉcxilA - Do PAcArlExÍo

1O,1. O pagEÍnenb será realizado Íx) prazo máximo de até 30 dias, @ntadc a partir do recebiÍnento da Nota
Fiscal ou Fafurô, atravê de ordem bancária, para oedito em barrco, agência e conta conente indicados pelo

contratado.

1O.2. CoÍEiderà€e oconido o recetÍrnento da rnta fiscal ou fafun m rÍFmênto em que o órgÊo contratante
atestar a o(ecr.ção do obj6 do @nts-ab.

1O.3. A Í{ota Fiscal ou Fatura deverii sêr obrigatoÍiaÍnente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, mediarrte aoÍx$ib ms síüc eleúônim oficiais ou à docrmentaÉo mencionada no art. 29 da Lei no

8.666/r993.

1O.4. Havendo eno na apresentaÉo da Nob Fiscal ou dos doqrmento6 peÍtinentes à contrataÉo. ou, ainda,
circunstáncia que impeça a liquidafo da despesa, qxrx), por exemplq obrigação financeim p€ndeÍte, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobr#o até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesh hiÉtese, o prazo para pagâÍnento iniciar-se-á apc a comprotraÉo da regulariza6o da
siuaÉo, não acarretando qualquer ônus parâ a Conffinte.

1O,5. Sefiá @nsiderada data do pagamefito o dia em que aonsEr como erniüda a ordem bancíria parô
pagamenb.

1O.5. Antes de cada pagaÍnenb à contratada, sera realizada consulta para verificar a manutenção das condições
de habilibÉo exigidas no edital.

1O.7. Constatando-se, a sitração de irregularidaê da cont-atada, seriá prordenchda sua rrcüficaÉo, por escrito,
para que, m pazo de 5 (cjn@) dias riteb, regularbe sua dt,taÉo ou, m n€srfi, prazo, apresente sua de-ftsa. O

\, prazo podená ser prorrogado uÍna v€2, poÍ igual perío<lo, a oitéÍio da contratante.
10.8. Não havendo regularizaSo ou sendo a defesa considerada impÍocedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responéveis peh fiscdizaÉo da regularidade fiscal quanb à inadimplêncja da @ntraEda. bêm como
quanto à existência de pagmento a ser eíehrado, para que sejam acionadc os Índos pertinfltes e necessiários
para garanür o recebirnento de seus cÍáitc.

1O.9. Persistirdo a irregularidade, a conffinte deyerá adotar as medidas necessárias à rescisão cDntratual n6
aúos do processo administrativo conespondente, resegurada à contraEda a ampla defesa.

1O.1O. Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagamentos serão realizadG norÍnalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a conffida não regularize sua sitnção.

lO.U. Quando do pagEmento, sem efietuada a retenÇo tribuüária prevista na legislafo aplicavd.

10.12. A Crntrôtada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123. de
2006, não softerá a reten$o tributaria quanto aos impostG e conbibuiçõe âbrangidos por aqude regirne. No
entanto, o pagamento ficará ondicionado à apresentaÉo de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao fatarÍEnto trihrÉrio Íarorecjdo previsto na re-fierida Lei Complarentar.

.t
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EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos rnoratoÍios;
N = Número de dias eÍüe a data previstã parô o pagamento e a do eíeti\,Ío pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
t = Índice de compersação financeira = 0,@016438, assim apnraô:

l=(rx) I= I = 0,@016438
TX = Percentual da taxa anual = 60Á{61 100)

365

cúrrsulâ DÉcHA pRrttEtRA - DAs sAilçõEs ADllrIlrsrRATn As

\, 11.1. Pe|a inexecução total ou parcjal da contra@, a MministraÉo podefii, garantida práda deftsa, aplkar a
CONTRATADA a extensão da falla ensejada, as penalidades previstas no Art 87. da Lei no 8.66,6193 e no art. 70

da Lei no LO.52OIO2, na fiorma prs/Ísta no respectivo irEEumento licitatóÍio. O d€sotmprirnento total ou parcial das

obriga6es assumidas pelo li{itante vencedoÍ, sem justificativa acib pela AdministraÉo Municipal, resguardados

os procedimenbs legEis peÍtinent6, podera acarretar, nas seguintes sanções:

11.1.1. 0.37o (zero úrgda três por cento) por dia de atraso na exeor(ão do objeb, ou por dia d€ atraso no

cumprimento de obrigaéo contratuâl ou legal, até o 30o (trigesiÍno) dia, calorlados sobre o \ralor do Contrab, por

ocorÍência;

11.1.2. 05Yo (cinco por cento) sobre o valor do Crntrôb, no cáso de atraso superbr a 30 (finta) dias na o<eo4ão

do objeto ou m cumprimeÍÍto ê obÍigBÉo @ÍÍu-dtlal ou legal, com a pcdvel rescisão @ntratuau

11.1.3. 109o (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipotese de a CONTRÂTADÂ, injustjficadamente,
desistir do Contrato ou der causa à sua rescjsão, beín aomo n6 d€mais casos de desatmprimento contratual,
quando o fundo Municipal de Saúde, em Íace dâ menor gravidade do hto e mediante motivafo da autoridade
superior, poderá reduzir o peíenhnl da mulb a ser aflicada,

11.1.4. O valor das multas adicadõ, apc regular pÍocesso administr'ativo, seÉ descontado dG pagErnentos

\- devidc pelo tundo Municjpal de Saude. Se 06 \ralores dos pag@rnentos devidc rÉo forem suficientes, a diferença

seÉ recolhida pela OOilTRATADA no prazo máÍmo de 10 (dez) dias uteis a @ntar da aflicação da san@o;

11.1.5. As san6es pre\ristas, em fa@ da gravidade da inft-aéo, poderão ser aplicadas cumulativamente, após

regular processo adrÍÍnisEdtivo em que se garantiÉ a obssnância dG princípios do contraditorio e da ampla

defesa;

11.1.6. Srnpersão teÍnporária de participar em licita@ e impediÍnento de conu-atar com a Administação
Municipal por prazo de até 05 (cin@) anos, nc casc de descumprirnento de dáusulas contratuais; e

11.1.7. MaraÉo de inidoneidade parô licitar ou conts-atar com a MministraÉo Pública, enquanto perdurarem os

motivos d€teÍminantes da punifo, ou até que seja promovida a reabilitaÉo, perante a pópria autoridade que

aplicou a penalidade, que seÉ concedída sempre qrje a licjtante vencêdora Íessarcir a Administ@ pelos

prejuízos resultantes e d€pds de deconido o prazo da sar\ão aplicada;

11.1.8. As p€nalidades aplicadas ó poderão ser relerradas na hipotese de caso fortuitlo, força maior, devidaÍnente
justificadr e ompÍovadas. a juÍzo da Admiristu-ado.

cúusuu rÉcnrA SEGUI|DA - Do coítrR^To E Rg;prcrrvAs ALTEr çõEs

5

CI

10.13. Nos casos de e\reÍrtjais ab-Ãc de pagarnento, dêsde que a Contrabda ÍÉo tenha conconido, de alguma
forma, para tanto, fica convendonado que a taxa de @ÍnpensaÉo financeird ds/ida pela ConE-atante, enue a data
do vencimento e o eÍetivo adimplemeÍto da parcela. é Glculada mediante a adica@ da seguinte fórmula:

íu
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12.1 Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situaÉes tratadas nes& insfumento, na Lei n.o
8.666/93, com dterad€s posteriores e em oufas dispciÉes legais pertinefltes, realizar, nEdiante Termo Mitivo
e/ou Termo de Re.RatificaÉo, a alten$es @nEauJais que julgarem convenientes.

12.2. A Administ'ado poderá cancelar a Nob de Empenho que vier a ser emiüda, em decorrência do Pregão
Eletrônico e resciÍdir o conespondente Contrato, independenternente de interpelaSo judicial ou extrajudicial,
ficando assegurado o contradibrio e o direito de defesa:

a) for requerida ou decretada a falêrEia ou liquida@ da CONTRATADÀ ou quando ela fur atingida por execução
judicial, ou outros fatc que comprom€tam a sr.ra capacidade econômica e finaneira;

b) a Contratada for dedarada inidônea ou punida com proiHção de licitar ou conúatar com qualquer órgão da
AdministraÇo Publica;

c) em o:mprimento de determinação administrativa ou jrrdicial que dedare a nulidade da adjutlicação.

1- 12.3. Em caso de corEordata, o Contrato podeÉ ser manüdo, se a COíITRAHDA oferecer garanüas que sejam
consideradas adequadas e suficientes para o satishtório cumprimento das obrigaSes por ela assumidas;

cúusut.a DÉcrrriATERcErRA - DA DEilúr{cxA E DA REscrsÃo

13. O presente Contrato podera ser denunciado. por acordo ente as partes, mediante notificação exprcssa, com
antecedência mínima de 30 (úinta) dias e rescindido, a juízo do COÍITRATA TE, nos cõos previsbs no AÍt. 79,
inciso I, da tei no 8.666/93, com altemçôes posteÍiores, reconhecidos os dirdtc da Administração.

CúUSUIá DÉCI]IIA QUARTÁ - DO FORO

15. Fica eldto o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE para dirimir questões oíundas deste Contrato, não
resoMdas na esfem administmüva, com expressa renúncia de qualquer outro, por rnais priülegiado que seja.

E, por estarêm justos e pa€tuados, assinam as pa Termo de Contrab, em três (03) vias de igual forma e
teor, na presença das testemunhas abaixo:

Nossa Senhora de setembro de 2020.

PIITITO ANDRADE
GESTOR DO NDO MUNICIPAL DE SAÚDE
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